   LEI Nº 1.768/81

                   Lei alterada pela Lei :2432/88

AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO DE PATOS DE MINAS.


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a instituir, com sede na cidade de Patos de Minas, a Fundação Municipal de Ensino de Patos de Minas, - entidade autônoma, sem fins lucrativos, que se regerá por estatuto aprovado em decreto do Executivo.


Art. 2º - A Fundação adquirirá personalidade jurídica pela inscrição, no registro civil das pessoas jurídicas, do seu ato constitutivo, bem como do seu estatuto e do decreto que o aprovar.


Art. 3º - A Fundação terá por objetivo criar e manter a Escola Técnica de Agropecuária de Patos de Minas, em nível de 2º Grau.


Parágrafo Único – A Fundação poderá, com a aprovação do Executivo, criar e manter, no futuro, Centros de Pesquisa Experimental e outros estabelecimentos de ensino na área de Ciências e Tecnologia Agrária.


Art. 4º - O patrimônio da Fundação será constituído:


I - por 124.663 (cento e vinte e quatro mil, seiscentos e sessenta e três) ações das Centrais Elétricas de Minas Gerais S/A – CEMIG – de nº 04.795.024.353 a 04.795.149.015, representadas pelo título nº 1.039.974-7, com valor nominal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma, que o Município transfere a Entidade, mediante doação;


II - por Cr$ 63.000,00 (sessenta e três mil cruzeiros), provenientes de recursos privados;


III - por bens que adquirir ou vierem a ser incorporados; 


IV - por doações e legados que vier a receber; 


V - por subvenções e auxílios.


Art. 5º - A receita da Fundação será constituída de:


I - Rendas que auferir de suas atividades e operações de crédito que vier a realizar;


II - rendas patrimoniais;

 
III - auxílios e subvenções dos poderes públicos;


IV - doações e legados;


V - dotação anualmente consignada no Orçamento do Município;


VI - outras receitas eventuais.


Art. 6º - Os bens, rendas e direitos da Fundação somente poderão ser utilizados para realizar os objetivos previstos nesta Lei, permitidas, porém, a alienação de bens e a cessão de direitos para obtenção de rendas.  


Parágrafo Único – A Fundação não distribuirá lucros, dividendos ou quaisquer outras vantagens a seus instituidores, mantenedores e dirigentes.


Art. 7º - Na hipótese de extinguir-se a Fundação, os seus bens reverterão ao patrimônio do Município.


Art. 8º - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação poderá firmar convênios com entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais.


Art. 9º - A Fundação será administrada por um Conselho Curador órgão superior da direção administrativa, financeira e normativa – composto de 6 (seis) membros efetivos e de igual número de suplentes, com mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução.


§ 1º - Os membros do Conselho Curador serão nomeados pelo Prefeito, sendo 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes indicados pela Câmara Municipal e os demais pelo Chefe  do Executivo.


§ 2º - O Conselho elegerá, entre os seus membros, o Presidente e o Vice-Presidente, cabendo ao primeiro as funções de Presidente da Fundação.


§ 3º - O Presidente e o Vice-Presidente cumprirão mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução por mais uma vez.


§ 4º - A função de Conselheiro será gratuita e considerada serviço relevante prestado ao Município.


Art. 10 – Haverá na Fundação uma Diretoria Executiva, constituída de um Diretor-Executivo e um Tesoureiro, designados pelo Presidente de Fundação, ouvido o Conselho Curador.


Parágrafo Único – Os titulares das funções de Diretor-Executivo e Tesoureiro colocarão seus cargos à disposição ao término do mandato do Presidente da Fundação, permitida, porém, a recondução, nos termos deste artigo.


Art. 11 – A admissão de pessoal pela Fundação será feita sob o regime de Consolidação das Leis de Trabalho.


Art. 12 – Por pedido fundamentado do Presidente da Fundação – e através do convênio referendado pela Câmara – poderão ser colocados à disposição das unidades de ensino, mantidas pela Entidade, servidores públicos municipais.


Art. 13 – O Prefeito designará o representante do Município para os atos constitutivos da Fundação, compreendidos os que forem necessários à integração dos bens e direitos a que se refere o artigo 4º desta Lei, bem como quaisquer outros atos visando à constituição do patrimônio inicial da Entidade.


Art. 14 – Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a faça cumprir, tão inteiramente como nela se contém.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de setembro de 1981.

Dácio Pereira da Fonseca – Prefeito Municipal

